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APELAÇÃO  CÍVEL.  ATAQUE  À  SENTENÇA
TOTALMENTE  FAVORÁVEL  À  PARTE
RECORRENTE.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO CONHECIMENTO
DA SÚPLICA APELATÓRIA.

-  O  presente  recurso  apelatório  carece  de  interesse
recursal, eis que a sentença atacada posicionou-se em
sentido favorável a pretensão da parte recorrente.

“Art. 932. Incumbe ao relator: 

III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida;” - Grifo nosso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Hidelmar Gonçalves Silva,

em  face  da  sentença  (fls.  113/112)  que  julgou  procedente,  em  parte,  a  “Ação

Revisional de Contrato” proposta em desfavor do Banco Panamericano S/A.

Em  suas  razões  (fls.  145/147),  a  recorrente  defende  que  os  juros

remuneratórios respeitem a taxa de juros praticada no mercado.

Ao  final,  solicita  o  provimento  da  sua  irresignação,  para  reformar  a

sentença, determinando procedência total da ação.

Sem contrarrazões recursais, conforme atesta a certidão de fls. 132.
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Instada  a  se  manifestar  (fls.  157/162),  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça

opinou pelo desprovimento da súplica apelatória.

É o relatório. DECIDO.

Conforme visto, o apelante requer a reforma da sentença, para que os juros

remuneratórios respeitem a taxa de juros praticada no mercado.

Ora, não é forçoso concluir  que falta o suplicante o mínimo de interesse

recursal para interposição deste recurso apelatório, eis que o magistrado  a quo  decidiu

pela procedência, em parte, dos pleitos formulados, senão vejamos trechos do decreto

judicial ora atacado:

“JULGO PARCIALMENTE O PEDIDO veiculado na inicial,  para
declarar  abusiva  a  taxa  de  juros  aplicada  por  estar  em
dissonância com a taxa média de mercado (...).”  - fls. 121-122.

Dito  isso,  evidente  o  equívoco  açodado  cometido  pelo  promovente,  pois

atacou ponto da decisão plenamente favorável, razão pela qual o recurso apelatório não

merece sequer ser conhecido.

Nesse sentido, colaciono julgado de tribunal pátrio:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVANTE
QUE  RECORRE  DE  DECISÃO  QUE  LHE  FOI  FAVORÁVEL.
FALTA DE INTERESSE RECURSAL.  RECURSO  IMPROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. 1. Trata-se de recurso contra monocrática
que  reconheceu  como válida  a  notificação  extrajudicial  por  via
postal, efetivamente realizada no endereço do devedor, ainda que
o  título  tenha  sido  apresentado  em  cartório  de  títulos  e
documentos situado em comarca diversa do domicílio daquele. 2.
Agravante  que  recorre  de  decisão  que  lhe  foi  favorável.
Ausência  de  interesse  recursal. Provocação  do  juízo  sem
respaldo  legal  que  além de  implicar  em prejuízo  às  partes  se
traduz  em  retrabalho.  3.  Recurso  não  conhecido. Decisão
unânime.” (TJPE;  AG  0006412-79.2012.8.17.0000;  Quarta
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Câmara Cível; Relª Juíza Conv. Valeria Rubia Silva Duarte; Julg.
14/06/2012; DJEPE 21/06/2012; Pág. 607). Grifei.

Dessa forma, a questão aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto

retrata irresignação manifestamente inadmissível, comportando a análise monocrática, na

forma permissiva do art. 932, inciso III do Código de Processo Civil de 2015.

Vejamos,  então,  o  que prescreve  o  dispositivo  extraído  do Novo  Código

Processual:

“Art. 932. Incumbe ao relator: 

III  -  não conhecer  de recurso inadmissível,  prejudicado ou
que não tenha impugnado especificamente os fundamentos
da decisão recorrida;” - Grifo nosso.

Nesse  caso,  invoco  o  Novel  Diploma  no  que  concerne  à  questão

procedimental.

Diante  do  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO  PRESENTE  RECURSO,  em

conformidade com o que está prescrito no art. 932, III, do CPC de 2015.

Publique-se.

Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 29 de março de 2016.

Des. José Ricardo Porto
            Relator
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